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Unidade I 
Introdução ao Estudo das Sucessões 

Capítulo 1 
Noções introdutórias 

 
 
 
Sempre que começo a conversar com os alunos sobre a matéria de Direito 

das Sucessões, gosto de abordar conceitos que julgo fundamentais para que se 
possa entender a matéria de forma perfeita, começando por alguns termos, usa-
dos somente aqui, nas Sucessões. 

Assim, a primeira coisa que faço, neste Capítulo, é apresentar breves defini-
ções sobre os termos. 

 
1 Definições  

 
Abertura da sucessão: dá-se com o evento morte, ou seja, a sucessão se 

abre, ou se transfere aos herdeiros no instante seguinte à morte da pessoa, cuja 
sucessão se trata. 

Abertura do inventário: quando algum herdeiro ou terceiro interessado 
(como o cônjuge ou o companheiro, um credor), faz o pedido judicial ou extra-
judicial de processamento do inventário, considera-se ele aberto. 

Ab intestato: diz-se da sucessão na qual o autor falece sem deixar testa-
mento. 

Adjudicação: ato pelo qual o herdeiro incorpora o seu quinhão da herança 
ao seu patrimônio, como consequência da partilha. Quando há apenas um her-
deiro não há partilha, mas adjudicação. 

Alta indagação: termo usado no Código de Processo Civil, de 1973, para de-
signar a questão de fato ou de direito que demanda a necessidade de prova, 
além da prova documental, e de contraditório, ampla defesa, conforme previsão 
do artigo 612 do Código de Processo Civil. 

Alvará: documento no qual uma autoridade, no caso um juiz, autoriza al-
guém a fazer ou praticar algum ato, podendo ser requerido no próprio processo 
de inventário, em apenso, ou, ainda, em procedimento autônomo. 

Arrolamento: arrolar é fazer um rol. No que diz respeito ao Direito das Su-
cessões, o arrolamento é a apresentação do rol dos bens deixados pelo de cujus 
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e dos seus respectivos herdeiros para que sejam partilhados entre eles. Diz-se 
que é arrolamento o inventário e a partilha simplificada, na qual não existam 
menores, incapazes e que todos os herdeiros estejam de acordo com a forma 
da partilha. 

Arrolamento comum: forma simplificada do arrolamento judicial quando o 
total do patrimônio deixado pelo de cujus não ultrapasse o limite de 1.000 salá-
rios-mínimos, na forma do artigo 664 do Código de Processo Civil. 

Arrolamento extrajudicial: é o arrolamento feito em tabelionato, previsto na 
Lei 11.441/2007, por escritura pública, na forma do artigo 610, § 1º, do Código 
de Processo Civil. 

Ausente: é aquele que desaparece de seu domicílio sem deixar notícias, nem 
designa representante ou procurador para administrar o seu patrimônio, ou dei-
xando, que este não queira ou não possa exercer o mandato. Só será conside-
rado ausente após declaração judicial, em processo de jurisdição voluntária. 
Pode-se presumir a morte do ausente para fins de sucessão provisória e/ou de-
finitiva, e, também, para fins de dissolução do casamento. A ausência está regu-
lada no artigo 22 do Código Civil. 

Autor da herança: pessoa que faleceu e deixou patrimônio, bens. De cujus. 
Causa mortis: ou mortis causa, que significa em razão da morte. É a forma 

de transmissão do patrimônio no direito sucessório, enquanto nos contratos ela 
se dá inter vivos, entre vivos. Também usada para definir o imposto sobre a 
transmissão patrimonial que irá incidir no fato. 

Comoriência: morte simultânea de duas ou mais pessoas, não se sabendo 
quem faleceu primeiro. 

De cujus: aquela pessoa cuja sucessão se trata, ou seja, também conhecido 
como o autor da herança. O termo vem da expressão latina de cujus sucessione 
(ou hereditatis) agitur. 

Delação: diz-se da abertura da sucessão, também denominada de devolução 
sucessória. É o momento da morte do autor da herança. 

Deserdação: forma como testador exclui da herança o herdeiro legítimo, por 
meio de expressa declaração de causa no testamento, conforme regulado no 
artigo 1.961 do Código Civil. 

Doação inoficiosa: é a doação feita em vida que excede a parte disponível, 
prejudicando os herdeiros necessários. 

Esboço de partilha: proposta de partilha dos bens inventariados, que pode 
ser proposta pelos herdeiros, pelo inventariante ou pelo partidor judicial, con-
forme previsão do artigo 651 do Código de Processo Civil. 

Espólio: corresponde à massa patrimonial, ao conjunto de bens ou obriga-
ções do autor da herança, e que será dividido entre os herdeiros, sejam eles 
legítimos ou testamentários.  
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Fideicomisso: uma forma de substituição testamentária, na qual o testador 
(fideicomitente) institui um herdeiro (fiduciário) que, com o implemento de um 
termo ou uma condição, fica obrigado a transferir a propriedade do bem a um 
terceiro (fideicomissário); prevista nos artigos 1.951 a 1.960 do Código Civil. 

Formal de partilha: é o instrumento pelo qual se formaliza a partilha defini-
tiva homologada ou decidida, por meio de sentença no inventário. Extraído pelo 
escrivão, contém a descrição dos bens que cabe ao herdeiro e cópias do pro-
cesso relativas à decisão sobre a partilha, quitação de impostos e outras. Vale 
como título para registro no Registro de Imóveis, no caso de bens imóveis, e 
como prova da propriedade sobre os bens nele contidos. 

Herança: é o total dos bens deixados pelo de cujus e que será repartido aos 
herdeiros. Pode também ser chamada a cota de cada um dos herdeiros. 

Herança jacente: herança aberta na qual se desconhece a existência de her-
deiros. 

Herança vacante: qualidade da herança na qual é declarada a inexistência de 
herdeiros; os bens são arrecadados e entregues ao poder público, após pratica-
das as diligências legais. 

Herdeiro: é a designação daquele que herda, pessoa que, por força de lei e 
na ordem por ela estabelecida ou por disposição de última vontade, tem direito 
a uma cota do patrimônio do de cujus. 

Herdeiro aparente: aquele que se encontra na posse da herança e age sobre 
ela como se herdeiro fosse sendo assim considerado. Pode estar nesta condição 
de boa ou má-fé, conforme conheça ou não a condição real de herdeiro, vari-
ando os efeitos em uma e em outra hipótese. 

Herdeiro legítimo: pessoa que herda um legado por meio de uma disposição 
testamentária. 

Herdeiro necessário: aquele a quem necessariamente o de cujus tem de dei-
xar patrimônio como consequência da imposição da condição de herdeiro, por 
força de lei. 

Herdeiro testamentário: aquele que tem direito a uma cota do patrimônio 
do de cujus por força de disposição de última vontade. Diz-se herdeiro testa-
mentário, ou somente herdeiro, quando a deixa é a título universal, sem espe-
cificação do quinhão, ou, ao menos, de seu gênero e quantidade. Quando é a 
título singular, diz-se legatário. 

Imputação: ocorre a imputação quando se atribui na legítima, de um her-
deiro necessário, os bens que recebeu por doação em vida e que deveria ter 
trazido a colação; ou, ainda, no caso da previsão do parágrafo único do artigo 
2.005, diz que se presume imputada na parte disponível a liberalidade feita a 
herdeiro descendente que, ao tempo do ato, não seria chamado à sucessão na 
qualidade de herdeiro necessário. 
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Inventariante: é o representante do espólio. 
Inventário: descrição detalhada do patrimônio do autor da herança a ser par-

tilhada. Chama-se, também o processo no qual se faz esta descrição, o arrola-
mento dos bens e dos herdeiros para o fim de distribuição da massa, na forma 
da lei ou da disposição de última vontade. 

ITCMD: Imposto de Transmissão por Causa Mortis ou Doação. Imposto de-
vido ao Estado, ou ao Distrito Federal, como consequência da transmissão do 
patrimônio decorrente da morte do autor da herança. 

Legado: significa a deixa, por meio de um testamento, de um bem individu-
alizado a alguém. Há diversos tipos de legado, conforme o tipo de disposição 
testamentária feita pelo testador. 

Legante: quem lega em favor de alguém. 
Legatário: quem recebe o legado. 
Legítima: a parte da herança que cabe ao(s) herdeiro(s) necessário(s), no va-

lor mínimo de 50% do patrimônio líquido do de cujus. 
Meeiro: qualidade do (ex-)cônjuge ou (ex-)companheiro que possui ou tem 

direito a metade de uma porção, ou metade de todo o patrimônio do de cujus, 
como consequência do regime de bens do casamento ou da união estável. Qua-
lidade de quem tem direito a uma meação do patrimônio ou de parte dele. 

Monte-mor: total do patrimônio deixado pelo de cujus, incluindo-se a mea-
ção, as dívidas e todo o conjunto de bens, direitos e obrigações. 

Monte partível (ou partilhável): é massa patrimonial líquida. 
Morte declarada: reconhecimento judicial da morte de pessoa ocorrida em 

catástrofe no qual não se pode encontrar o corpo e que as evidências levam a 
conclusão de sua morte, conforme previsão do artigo 7º do Código Civil. 

Morte presumida: quando a morte é reconhecida por meio de presunções, 
no caso de ausência, para fins de sucessão e/ou dissolução do casamento. 

Partilha: é a divisão do patrimônio líquido do de cujus entre os herdeiros, de 
acordo com a cota-parte que cada um tem direito como consequência da lei 
e/ou da vontade do testador. 

Representação: quando a lei chama herdeiros de uma classe inferior para 
receber com os herdeiros de uma classe superior, da mesma forma que estes 
receberiam. Prevista nos artigos 1.851 a 1.856 do Código Civil, se dá sempre na 
linha descendente ad infinitum e na linha colateral, entre o 2º (irmão) e o 3º 
grau (sobrinho). O termo representação significa a atuação em nome de outra 
pessoa. 

Saisine: princípio pelo qual se considera que com a morte, no estante se-
guinte, sem solução de continuidade, o patrimônio é transferido aos herdeiros 
do de cujus. Vem da expressão francesa le mort saisit le vif (o morto institui o 
vivo). Está previsto no artigo 1.784 do Código Civil. 
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Sobrepartilha: é a partilha feita de bens que não foram partilhados quando 
da partilha, seja por não serem conhecidos, por estarem sob litígio ou outro fato. 
Nova partilha. Pode se dar da mesma forma que se deu a partilha; se judicial é 
feita, normalmente, nos mesmos autos da anterior. 

Sonegados: pode-se usar o termo tanto para designar os bens que deveriam 
constar no inventário e não foram declarados pelo herdeiro, pelo inventariante 
ou pelo testador, como, também, para a pena decorrente da sonegação. 

Sucessão: considera-se sucessão sempre que existir a substituição da titula-
ridade de um direito de uma pessoa por outra. Pode ser tanto inter vivos – 
quando as pessoas fazem por meio de um contrato –, como causa mortis, ou 
seja, quando esta transferência ocorre como consequência da morte de alguém 
e pelo qual o conjunto de direitos e obrigações se transfere aos herdeiros. É 
como se opera esta transferência e os seus efeitos que o Direito das Sucessões 
estuda. 

Sucessão anômala: quando a sucessão, ou o direito sucessório, é disciplinada 
em lei especial (ex.: artigo 41 da Lei 9610/98)1 ou em outras partes do Código 
Civil (ex.: artigo 551)2 que não as regras próprias da sucessão. 

Sucessão a título singular: é a sucessão referente a bens determinados, ou 
ao menos determináveis, prevista no testamento. O legado é uma forma de su-
cessão a título singular. 

Sucessão a título universal: sucessão referente a todo o patrimônio do de 
cujus, ou a uma parte indeterminada, correspondente a uma fração, ou cota do 
todo, não individualizada. 

Sucessão definitiva: prevista nos artigos 37 e 38 do Código Civil, é aquela que 
se dá por meio de julgamento, passados 10 anos da abertura da sucessão provi-
sória do ausente, ou quando este contar com mais de 80 anos, passados mais 
de 5 anos da última notícia que se teve dele. 

Sucessão legítima: aquela que ocorre como consequência da atribuição da 
qualidade de herdeiro por força de lei. 

Sucessão por cabeça: quando se divide o patrimônio entre todos os herdei-
ros que pertencem à mesma classe sucessória. 

 

1 Art. 41. Os direitos patrimoniais do autor perduram por setenta anos contados de 1° de janeiro 
do ano subseqüente ao de seu falecimento, obedecida a ordem sucessória da lei civil. 
Parágrafo único. Aplica-se às obras póstumas o prazo de proteção a que alude o caput deste ar-
tigo. 
2 Art. 551. Salvo declaração em contrário, a doação em comum a mais de uma pessoa entende-se 
distribuída entre elas por igual. 
Parágrafo único. Se os donatários, em tal caso, forem marido e mulher, subsistirá na totalidade a 
doação para o cônjuge sobrevivo. 
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Sucessão por estirpe: quando se divide o patrimônio entre herdeiros que 
pertencem a classes sucessórias distintas. Exemplo: o autor da herança morre e 
deixa patrimônio que deveria ser dividido entre 3 herdeiros, mas um é pré-
morto. Neste caso, chama-se os filhos deste, que morreu antes da abertura da 
sucessão, para herdar por representação no lugar dele. 

Sucessão provisória: sucessão do ausente em caráter provisório, a espera de 
que no prazo de 10 anos de sua declaração possa ele aparecer, quando passará 
a ser definitiva (artigo 26 do Código Civil). 

Sucessão testamentária: ocorre como consequência da atribuição da quali-
dade de herdeiro por forma de disposição de última vontade do testador. 

Supérstite: denominação dada ao cônjuge sobrevivente. 
Testamentaria: é o encargo do testamenteiro para que se cumpram as dis-

posições do testamento. 
Testamenteiro: pessoa encarregada pelo de cujus, ou pelo juiz, para fazer 

com que se cumpram as disposições do testamento. 
Testamento: documento que contém a declaração de última vontade do tes-

tador (de cujus) para ter eficácia depois de sua morte, no qual ele declara como 
quer que seu patrimônio seja distribuído, podendo fazer outras declarações de 
caráter patrimonial e pessoal, como, por exemplo, o reconhecimento de pater-
nidade. 

Vintena: remuneração atribuída no testamento ou pelo juiz ao testamen-
teiro em decorrência do encargo, variável entre 1% e 5% do valor da herança. 

Vocação hereditária: é a legitimidade dos herdeiros para receberem a he-
rança de acordo e na ordem prevista na lei. 

 
2 Noções gerais 

 
De posse destas definições preliminares, pode-se começar o estudo do Di-

reito das Sucessões. Direito das Sucessões é o conjunto de normas que disci-
plina a transmissão do patrimônio de alguém, como consequência da sua 
morte, aos herdeiros, a quem a lei ou o próprio autor da herança, por meio de 
disposição de vontade, confere legitimidade para receber. 

 
2.1 Fundamento 
 
Tem por fundamento o artigo 5º, inciso XXX, da Constituição Federal, que 

assegura o direito à continuidade da propriedade a alguém por meio da garantia 
ao direito de herança de acordo com as regras brasileiras. 
 



Noções introdutórias 

25 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garan-
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
XXX - é garantido o direito de herança; 
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 
brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes 
seja mais favorável a lei pessoal do "de cujus"; 

 
A norma que regula a sucessão é o Código Civil, dentre outras normas espar-

sas, que prevê nos seus artigos 1.784 a 2.027 a sua disciplina. Ele divide a maté-
ria em quatro títulos: a) da sucessão em geral; b) da sucessão legítima; c) da 
sucessão testamentária; e, d) do inventário e da partilha. 

O fundamento das regras é o direito à propriedade e a necessidade de que 
todo o direito subjetivo deve ter um titular. Sendo assim, a propriedade do con-
junto patrimonial do de cujus, no instante seguinte a sua morte, se transmite 
aos seus herdeiros, sejam eles legítimos ou testamentários, sem solução de con-
tinuidade. 

 
2.2 Princípio da saisine 
 
Tal é a previsão do artigo 1.784 do Código Civil: 
 

Art. 1.784. Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros 
legítimos e testamentários. 

 
O artigo traz a afirmação do princípio da saisine no direito brasileiro, que 

norteia todas as regras relativas à sucessão, tanto de ordem pessoal, como pa-
trimonial, tributárias3 etc. 

A transmissão é automática e se opera com a abertura da sucessão, o que 
faz com que seja transmitida ao herdeiro a posse e a propriedade dos bens, con-
forme o caso, na forma do artigo 1.2074 e como os mesmos caracteres.5 

Apenas o herdeiro legatário não se beneficia do princípio da saisine, pois este 

 

3 Súmula 112 do STF: O imposto de transmissão causa mortis é devido pela alíquota vigente ao 
tempo da abertura da sucessão. 
4 Art. 1.207. O sucessor universal contínua de direito a posse do seu antecessor; e ao sucessor 
singular é facultado unir sua posse à do antecessor, para os efeitos legais. 
5 Art. 1.206. A posse transmite-se aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos ca-
racteres. 


